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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
GABINETE

 
COTA n. 00044/2020/GAB/PFUNIFAP/PGF/AGU

 
NUP: 00893.000030/2020-61
INTERESSADOS: PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIFAP - PROAD
ASSUNTOS: MODALIDADE / LIMITE / DISPENSA / INEXIGIBILIDADE

 
 
Senhor Pró-Reitor;
 

1. Tratando-se da contratação de serviços comuns de engenharia por dispensa de licitação, deve-se observar,
no que cabível, a IN SEGES/MP nº 05/207 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

 
2. A fase do planejamento da contratação encontra-se disciplinada no capítulo 3 da referida IN. 

 
3. No que toca a observância das etapas do planejamento da contratação ns casos de contratação direta,
assim dispõem o  art. 20:

 
Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas
seguintes etapas:
I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento
das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.
§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II
do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 24 da
Lei nº 8.666, de 1993; ou
b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
de planejamento da contratação arrola as Verifico que os autos não são instruídos com estudos
técnicos preliminares, gerenciamento de riscos e termo de referência.

 
4. O caso específico se enquadra na exceção da alínea "a" do § 2º, existindo assim autorização normativa
para dispensa de elaboração dos estudos preliminares  e gerenciamento de riscos, neste caso  referente ao planejamento da
contratação e seleção do fornecedor (art. 25).

 
5. Não obstante, solicita-se a apresentação de justificativa técnica para a  dispensa desses documentos diante
das peculiaridades do serviço que se pretende contratar.

 
6.  De acordo com o § 2º, Independente da hipótese de contratação direta, o termo de referência e
o gerenciamento de riscos referente à fase de gestão do contrato não poderão ser dispensados,  incumbindo, portanto, 
a equipe técnica providenciar a elaboração dos documentos.
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7. Após a elaboração do termo de referencia deverá ser providenciada nova minuta de termo de contrato,
observando-se o art. 35 da IN SEGES/MP 05/2017:

 
Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos
de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, no que couber.
§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.

 
8. Ademais, recomenda-se instruir os autos com a documentação relativa a qualificação técnica da empresa,
observando-se o art. 30, II, § 1º da Lei 8666/93:

 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
(...)
 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: 
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação,
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

  § 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo
anterior, serão definidas no instrumento convocatório. 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras
ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
(...)

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo
ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que
inibam a participação na licitação.

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação,
serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização
prévia.
§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto
da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela administração. 
 

 
9. Por fim, recomenda-se indicar a previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes do serviço a ser executado no exercício financeiro em curso.
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10. Após as providencias, retornem-se os autos para manifestação conclusiva.

 
 
 
Macapá, 12 de março de 2020.
 
 

Waldinelson Adriane S. Santos
Procurador Federal

SIAPE 1357740
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00893000030202061 e da chave de acesso fa48fe6a

 

Documento assinado eletronicamente por WALDINELSON ADRIANE SARMENTO DOS SANTOS, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 392789765 no
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